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Câmara Municipal de Mossoró

DECRETO LEGISLATIVO N° 47, DE 23 DE MAIO
DE 2022

Concede a Medalha do Mérito “Pastor Diomedes
Jácome”, da Câmara Municipal de Mossoró, ao pastor
Daniel Faustino.

O Presidente da Câmara Municipal de Mossoró.

Faço saber que a Câmara Municipal de Mossoró aprovou,
e eu, com fundamento no art. 52, inciso V, da Lei
Orgânica do Município de Mossoró e art. 26, II, alínea m,
do Regimento Interno, promulgo o seguinte Decreto
Legislativo:

Art. 1º Fica concedida a Medalha do Mérito “Pastor
Diomedes Jácome”, da Câmara Municipal de Mossoró, ao
pastor Daniel Faustino.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data da
sua publicação.

Mossoró-RN, 23 de maio de 2022

LAWRENCE AMORIM
Presidente da Câmara Municipal de Mossoró

DECRETO LEGISLATIVO N° 48, DE 23 DE MAIO
DE 2022

O Presidente da Câmara Municipal de Mossoró.

Faço saber que a Câmara Municipal de Mossoró aprovou
e eu, com fundamento no art. 52, inciso V, da Lei
Orgânica do Município de Mossoró e art. 26, II, alínea m,
do Regimento Interno, promulgo o seguinte Decreto
Legislativo:

Art. 1º Fica concedida a Medalha do Mérito “Pastor
Diomedes Jácome”, da Câmara Municipal de Mossoró, ao
pastor Jozias Ferreira da Silva.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data da
sua publicação.

Mossoró-RN, 23 de maio de 2022

LAWRENCE AMORIM
Presidente da Câmara Municipal de Mossoró

DECRETO LEGISLATIVO N° 49, DE 23 DE MAIO
DE 2022

Concede a Medalha do Mérito “Pastor Diomedes Jácome”
da Câmara Municipal de Mossoró ao pastor Severino
Gomes Bezerra.

O Presidente da Câmara Municipal de Mossoró.

Faço saber que a Câmara Municipal de Mossoró aprovou
e eu, com fundamento no art. 52, inciso V, da Lei
Orgânica do Município de Mossoró e art. 26, II, alínea m,
do Regimento Interno, promulgo o seguinte Decreto
Legislativo:

Art. 1º Fica concedida a Medalha do Mérito “Pastor
Diomedes Jácome”, da Câmara Municipal de Mossoró, ao
pastor Severino Gomes Bezerra.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data da
sua publicação.

Mossoró-RN, 23 de maio de 2022

LAWRENCE AMORIM
Presidente da Câmara Municipal de Mossoró

DECRETO LEGISLATIVO N° 50, DE 23 DE MAIO
DE 2022

Concede a Medalha do Mérito “Pastor Diomedes
Jácome”, da Câmara Municipal de Mossoró, ao pastor
Raimundo Bernardino de Oliveira.

O Presidente da Câmara Municipal de Mossoró.

Faço saber que a Câmara Municipal de Mossoró aprovou
e eu, com fundamento no art. 52, inciso V, da Lei
Orgânica do Município de Mossoró e art. 26, II, alínea m,
do Regimento Interno, promulgo o seguinte Decreto
Legislativo:

Art. 1º Fica concedida a Medalha do Mérito “Pastor
Diomedes Jácome”, da Câmara Municipal de Mossoró, ao
pastor Raimundo Bernardino de Oliveira.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data da
sua publicação.

Mossoró-RN, 23 de maio de 2022

LAWRENCE AMORIM
Presidente da Câmara Municipal de Mossoró

DECRETO LEGISLATIVO N° 51, DE 23 DE MAIO
DE 2022

Concede a Medalha do Mérito “Pastor Diomedes
Jácome”, da Câmara Municipal de Mossoró, ao pastor
Josafá Lourenço de Aquino.

O Presidente da Câmara Municipal de Mossoró.

Faço saber que a Câmara Municipal de Mossoró aprovou
e eu, com fundamento no art. 52, inciso V, da Lei
Orgânica do Município de Mossoró e art. 26, II, alínea m,
do Regimento Interno, promulgo o seguinte Decreto
Legislativo:

Art. 1º Fica concedida a Medalha do Mérito “Pastor
Diomedes Jácome”, da Câmara Municipal de Mossoró, ao
pastor Josafá Lourenço de Aquino.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data da
sua publicação.

Mossoró-RN, 23 de maio de 2022

LAWRENCE AMORIM
Presidente da Câmara Municipal de Mossoró

DECRETO LEGISLATIVO N° 52, DE 23 DE MAIO
DE 2022

Concede a Medalha do Mérito “Pastor Diomedes
Jácome”, da Câmara Municipal de Mossoró, ao pastor
José Marcondes da Silva.

O Presidente da Câmara Municipal de Mossoró.

Faço saber que a Câmara Municipal de Mossoró aprovou
e eu, com fundamento no art. 52, inciso V, da Lei
Orgânica do Município de Mossoró e art. 26, II, alínea m,
do Regimento Interno, promulgo o seguinte Decreto
Legislativo:

Art. 1º Fica concedida a Medalha do Mérito “Pastor
Diomedes Jácome”, da Câmara Municipal de Mossoró, ao
pastor José Marcondes da Silva.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data da
sua publicação.

Mossoró-RN, 23 de maio de 2022

LAWRENCE AMORIM
Presidente da Câmara Municipal de Mossoró

Gabinete do Prefeito

DECRETO Nº 6.531, 

DE 24 DE MAIO DE 2022

Abre Crédito Suplementar por Superávit Financeiro no valor de R$ 31.500,00 para os fins que especifica e dá outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MOSSORÓ no uso das atribuições, que lhe conferem os arts. 78, inc. XII, e 148, da Lei Orgânica do Município, e, tendo em vista as disposições
contidas no artigo 4º, da Lei nº 3.881, de 28 de junho de 2021; no art. 1º, da Lei nº. 3.926, de 21 de janeiro de 2022,

DECRETA:

Art. 1º - Fica aberto, no corrente exercício, Crédito Suplementar por Superávit Financeiro no valor de R$ 31.500,00 (trinta e um mil e quinhentos reais) às dotações especificadas no
Anexo I deste Decreto.
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Art. 2º - Constitui fonte de recursos para fazer face ao crédito de que trata o artigo anterior, das dotações orçamentárias discriminadas no Anexo I deste Decreto.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Mossoró-RN, 24 de maio de 2022

ALLYSON LEANDRO BEZERRA SILVA

Prefeito de Mossoró
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DECRETO Nº 6.532, 
DE 24 DE MAIO DE 2022

Abre Crédito Suplementar por Superávit Financeiro no valor de R$ 100.000,00 para os fins que especifica e dá outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MOSSORÓ, no uso das atribuições que lhe conferem os arts. 78, inc. XII, e 148, da Lei Orgânica do Município, e, tendo em vista as disposições
contidas no artigo 4º, da Lei nº 3.881, de 28 de junho de 2021; no art. 1º, da Lei nº. 3.926, de 21 de janeiro de 2022,

DECRETA:

Art. 1º Fica aberto, no corrente exercício, Crédito Suplementar por Superávit Financeiro no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais) às dotações especificadas no Anexo I deste
Decreto.

Art. 2º Constitui fonte de recursos para fazer face ao crédito de que trata o artigo anterior, das dotações orçamentárias discriminadas no Anexo I deste Decreto.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Mossoró-RN, 24 de maio de 2022

ALLYSON LEANDRO BEZERRA SILVA

Prefeito de Mossoró
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DECRETO Nº 6.533, 
DE 24 DE MAIO DE 2022

Abre Crédito Suplementar no valor de R$ R$ 1.575.470,26 para os fins que especifica e dá outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MOSSORÓ, no uso das atribuições que lhe conferem os arts. 78, inc. XII, e 148, da Lei Orgânica do Município, e, tendo em vista as disposições
contidas no artigo 4º, da Lei nº 3.881, de 28 de junho de 2021; no art. 1º, da Lei nº. 3.926, de 21 de janeiro de 2022; no art. 2º,

DECRETA:

Art. 1º Fica aberto, no corrente exercício, Crédito Suplementar no valor de R$ R$ 1.575.470,26 (um milhão quinhentos e setenta e cinco mil quatrocentos e setenta reais e vinte e seis
centavos) às dotações especificadas no Anexo I deste Decreto.

Art. 2º Constitui fonte de recursos para fazer face ao crédito de que trata o artigo anterior, a anulação, em igual valor, das dotações orçamentárias discriminadas no Anexo II deste
Decreto.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Mossoró-RN, 24 de maio de 2022

ALLYSON LEANDRO BEZERRA SILVA

Prefeito de Mossoró
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DECRETO Nº 6.534, 
DE 24 DE MAIO DE 2022

Abre Crédito Suplementar no valor de R$ R$ 480.000,00 para os fins que especifica e dá outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MOSSORÓ, no uso das atribuições que lhe conferem os arts. 78, inc. XII, e 148, da Lei Orgânica do Município, e, tendo em vista as disposições
contidas no artigo 4º, da Lei nº 3.881, de 28 de junho de 2021; no art. 1º, da Lei nº. 3.926, de 21 de janeiro de 2022; no art. 2º,

DECRETA:

Art. 1º Fica aberto, no corrente exercício, Crédito Suplementar no valor de R$ R$ 480.000,00 (quatrocentos e oitenta mil reais) às dotações especificadas no Anexo I deste Decreto.

Art. 2º Constitui fonte de recursos para fazer face ao crédito de que trata o artigo anterior, a anulação, em igual valor, das dotações orçamentárias discriminadas no Anexo II deste
Decreto.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Mossoró-RN, 24 de maio de 2022

ALLYSON LEANDRO BEZERRA SILVA

Prefeito de Mossoró
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PORTARIA Nº 1.633, 
DE 24 DE MAIO DE 2022

Dispõe sobre a nomeação para o cargo em comissão
de Coordenador, símbolo CC11, da Prefeitura Municipal
de Mossoró.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MOSSORÓ, no uso
das atribuições que lhe conferem o art. 67,  caput, e art.
78, inciso IX, da Lei Orgânica do Município, e, tendo em
vista a Lei Complementar n°169, de 12 de agosto de
2021,

RESOLVE:

Art. 1º Nomear  JOSÉ CARLOS COSTA LOPES  para
exercer o cargo em comissão de  Coordenador, símbolo
CC11,  na função de  Coordenador de Saneamento
Integrado,  com lotação na  Secretaria Municipal de
Infraestrutura, Meio Ambiente, Urbanismo e Serviços
Urbanos da Prefeitura Municipal de Mossoró.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação. 

Mossoró-RN, 24 de maio de 2022

ALLYSON LEANDRO BEZERRA SILVA

Prefeito de Mossoró

PORTARIA Nº 1.634, 

DE 24 DE MAIO DE 2022

Dispõe sobre a nomeação para o cargo em comissão
de  Assessor Executivo, símbolo  CC15,  da Prefeitura
Municipal de Mossoró.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MOSSORÓ, no uso
das atribuições que lhe conferem o art. 67,  caput, e art.
78, inciso IX, da Lei Orgânica do Município, e, tendo em
vista a Lei Complementar n°169, de 12 de agosto de
2021,

RESOLVE:

Art. 1º Nomear  HIGO RAFAEL GOMES DA
COSTA  para exercer o cargo em comissão de  Assessor
Executivo, símbolo CC15,  na função de  Assessor
Executivo,  com lotação na  Secretaria Municipal de
Administração da Prefeitura Municipal de Mossoró.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação. 

Mossoró-RN, 24 de maio de 2022

ALLYSON LEANDRO BEZERRA SILVA

Prefeito de Mossoró

LEI N° 3.948, DE 24 DE MAIO DE 2022

Cria o Fundo Municipal para Políticas Penais do
Município de Mossoró, Estado Rio Grande do Norte, e dá
outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MOSSORÓ, Faço
saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a
seguinte Lei Complementar:

Art. 1º Fica instituído o Fundo Municipal para Políticas
Penais - FMPP no âmbito do Município de Mossoró/RN,
com o objetivo de financiar programas destinados à
reinserção social de pessoas presas, internadas e egressas,
e programas de alternativas penais.

Art. 2º Compõem o Fundo Municipal para Políticas
Penais - FMPP os seguintes recursos:

I - dotações orçamentárias ordinárias do Município;

II - repasses realizados pelo Fundo Penitenciário Nacional
- Funpen, nos termos da Lei Complementar Nacional nº
79, de 7 de janeiro de 1994;

III - recursos resultantes de convênios, acordos e
instrumentos congêneres com entidades públicas federais,
estaduais, municipais e estrangeiras;

IV - recursos resultantes de doações, contribuições em
dinheiro, valores, bens móveis e imóveis, ou quaisquer
outras transferências que o Fundo venha a receber de
pessoas físicas e jurídicas de direito público ou privado,
nacionais ou estrangeiras;

V - rendimentos de qualquer natureza, que o Fundo venha
a auferir como remuneração decorrente de aplicações de
seu patrimônio;

VI - outras receitas, definidas na regulamentação do
Fundo.

Art. 3º Os recursos do Fundo Municipal para Políticas
Penais - FMPP poderão ser aplicados em:

I - programas de reinserção social de pessoas presas;

II - programas de atenção às pessoas egressas do sistema
prisional;

III - programas de reinserção social de pessoas internadas,
visando sua desinstitucionalização;

IV - programas de alternativas penais;

V - programas de participação social e promoção do
contato das pessoas privadas de liberdade com o mundo
exterior.

§ 1º Os recursos vinculados aos programas referidos no
inciso I incluem ações e projetos que fomentem a
integração social de pessoas presas, como promoção da
igualdade racial e de gênero, e contemplem, dentre outras,
atividades escolares, ações de incentivo à leitura e
atividades de socialização e de educação não-escolar, tais
como as de natureza cultural, esportiva, de capacitação
profissional, de educação em saúde e preparação para a
liberdade, sendo vedada a utilização dos recursos para a
construção, reforma de unidades prisionais, compra de
armamentos, equipamentos e materiais de qualquer
natureza destinados à utilização dos agentes públicos no
exercício de função prevista na Lei Nacional nº 13.765, de
11 de julho de 2018.

§ 2º Os recursos vinculados aos programas referidos no
inciso II do caput deste artigo devem prioritariamente
fomentar a implementação e/ou qualificação do Escritório
Social, nos moldes estabelecidos pela Resolução nº 307,
de dezembro de 2019, do Conselho Nacional de Justiça -
CNJ, ou outra que venha a substitui-la, podendo envolver
verbas destinadas a investimentos e custeio.

§ 3º Os recursos vinculados aos programas referidos no
inciso III do caput deste artigo devem, prioritariamente,
custear a estruturação e manutenção de equipes
multidisciplinares destinadas à desinstitucionalização de
pessoas submetidas a medida de segurança internadas,
visando o cuidado comunitário e qualificado de todos que
necessitem de atenção, tratamento, reabilitação e
reinserção social, sendo vedada a utilização dos recursos
para a construção, reforma ou manutenção de hospitais de
custódia e tratamento psiquiátrico, hospitais psiquiátricos,
clínicas, centros de tratamento, comunidades terapêuticas
ou entidades correlatas.

§ 4º Os recursos vinculados aos programas referidos no
inciso IV deste artigo devem prioritariamente custear a
estruturação e manutenção de serviços de
acompanhamento de alternativas penais com enfoque
restaurativo, considerando o disposto na Resolução nº

288, de 25 de junho de 2019, do Conselho Nacional de
Justiça - CNJ, ou outra que venha a substituí-la.

§ 5º Os recursos vinculados aos programas referidos no
inciso V do caput deste artigo devem, prioritariamente,
custear a estruturação e manutenção do Conselho da
Comunidade, conforme previsto nos arts. 80 e 81 da Lei
de Execução Penal e Resolução nº 96, de 27 de outubro
de 2009, do Conselho Nacional de Justiça - CNJ, ou outra
que venha a substituí-la, ou instâncias locais do
Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate à Tortura,
ou, ainda, associações de familiares de pessoas em
privação de liberdade, visando ao fortalecimento e
aprimoramento das estratégias de participação e controle
social na execução penal.

Art. 4º Os recursos do Fundo poderão ser executados
diretamente pelo Município ou repassados mediante
convênio, acordos ou ajustes que se enquadrem nas
atividades previstas no art. 3º desta Lei.

§ 1º As entidades destinatárias dos recursos deverão
prestar contas de sua utilização à Controladoria-Geral do
Município de Mossoró - Control, fornecendo elementos
que permitam ao Poder Executivo avaliar o andamento ou
concluir que o seu objeto foi executado conforme
pactuado, com a descrição das atividades realizadas e a
comprovação do alcance das metas e dos resultados
esperados, nos moldes previstos na Lei Nacional nº
13.019, de 31 de julho de 2014.

§ 2º A prestação de contas terá o objetivo de avaliar,
também, o cumprimento do objeto a partir de verificação
do atingimento das metas pactuadas, inclusive, com a
apresentação de relatório físico-financeiro cujo layout será
definido pela Controladoria-Geral do Município - Control
e integrará anexo do convênio, acordos ou ajustes que se
enquadrem nas atividades previstas no art. 3º desta Lei.

§ 3° O relatório de execução do objeto deverá conter a
descrição das atividades desenvolvidas na consecução do
projeto, com comparativos das metas propostas e dos
resultados alcançados, para deliberação da Controladoria
Geral do Município - Control.

§ 4º Quando a entidade destinatária dos recursos não
comprovar o alcance das metas ou quando houver
evidência de existência de ato irregular, o Poder Executivo
exigirá a apresentação de relatório analítico de execução
financeira, com as devidas descrições das despesas e
receitas, envolvendo a comprovação das relações entre as
movimentações dos recursos e os pagamentos das
despesas realizadas, assim como a demonstração da
coerência entre as receitas previstas e as despesas geradas.

§ 5º Se persistirem os motivos que determinaram a
reanálise das contas em questão, será exigido da entidade
a devolução integral dos recursos repassados.

Art. 5º A Secretaria de Assistência Social e Cidadania -
Semasc é o órgão específico responsável pela gestão
administrativa e financeira do Fundo.

Art. 6º A gestão do Fundo Municipal para Políticas
Penais - FMPP será realizado pela Secretaria de
Assistência Social e Cidadania - Semasc, competindo-lhe
as seguintes atribuições:

I - deliberar sobre editais de chamamento público,
critérios de análise de projetos e sistemas de controle,
acompanhamento e avaliação das aplicações efetuadas e
da correta aplicação realizada à conta dos recursos dos
fundos municipais para políticas penais;

II - coordenar a execução dos recursos do Fundo, de
acordo com o Plano de Aplicação previamente elaborado;

III - elaborar relatório anual de gestão, com dados sobre a
quantidade de presos, com classificação por sexo, etnia,
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faixa etária, escolaridade, atividade de trabalho, regime e
duração da prisão entre outros que forem definidos em
regulamentos federais e estaduais vinculados à
administração penitenciária.

Art. 7º Fica instituído o Conselho Consultivo do Fundo
Municipal para Políticas Penais - FMPP.

Parágrafo único. O Conselho Consultivo, de caráter não
deliberativo, é órgão ao qual compete opinar sobre a
distribuição de políticas públicas voltadas para os fins de
instituição do Fundo Municipal para Políticas Penais -
FMPP, avaliando sua aplicação e opinando sobre o
aprimoramento das rotinas.

Art. 8º O Conselho Consultivo, a ser nomeado por
Portaria do Chefe do Poder Executivo, para um mandato
de dois anos, permitida uma recondução, é composto
pelos seguintes representantes:

I - dois representantes indicados pela Secretaria Municipal
de Assistência Social e Cidadania - Semasc;

II - um representante indicado pela Secretaria Municipal
de Saúde - SMS;

III - um representante indicado pela Ordem dos
Advogados do Brasil, Subsecção de Mossoró/RN;

IV - dois representantes indicados pelo Poder Legislativo
municipal;

V - um representante de organizações da sociedade civil,
tais como entidades de pessoas egressas, familiares de
pessoas presas e egressas, de promoção da igualdade
racial, defesa dos direitos das mulheres, organizações de
direitos humanos, movimentos sociais, conselhos
profissionais, entidades representativas de trabalhadores,
de estudantes, ou de empresários e outras cuja atuação
esteja relacionada à temática.

§ 1º A presidência e a vice-presidência do Conselho
Consultivo caberão aos representantes da Secretaria
Municipal de Assistência Social - Semasc e serão
indicadas na Portaria que nomear os representantes de que
trata o inciso I, do caput deste artigo.

§ 2º Cada membro do Conselho Consultivo terá um
suplente, que o substituirá em suas ausências e
impedimentos.

§ 3º Os membros do Conselho Consultivo e respectivos
suplentes serão indicados pelos titulares dos órgãos,
entidades e setores representados.

§ 4º O representante de que trata o inciso V, do caput,
deste artigo será escolhido pelo Conselho Consultivo, após
o recebimento dos nomes indicados pelas respectivas
entidades.

Art. 9º O Conselho Consultivo se reunirá em caráter
ordinário duas vezes ao ano e em caráter extraordinário
sempre que convocado por seu Presidente ou mediante
requerimento de um terço de seus membros.

§ 1º O quórum de reunião do Conselho Consultivo é de
maioria absoluta e o quórum de aprovação é de maioria
simples.

§ 2º Além do voto ordinário, o Presidente do Conselho
Consultivo terá o voto de qualidade em caso de empate.

Art. 10. Compete ao Conselho Consultivo do Fundo
Municipal para Políticas Penais - FMPP elaborar e
aprovar seu regimento interno, que será publicado por
meio de Decreto.

Art. 11. A participação no Conselho Consultivo do Fundo
Municipal para Políticas Penais - FMPP, será considerada
prestação de serviço público relevante, não remunerada.

Art. 12. Os recursos financeiros destinados ao Fundo
serão depositados obrigatoriamente em conta específica a
ser aberta e mantida em agência de estabelecimento
bancário oficial, ficando vedada sua utilização para
remuneração de despesas com pessoal ou encargos
sociais, bem como para financiamento de qualquer
despesa não vinculada diretamente às finalidades previstas
nesta Lei, de acordo com o previsto no parágrafo único,
do art. 8º, a Lei Complementar Nacional nº 101, de 04 de
maio de 2000.

Art. 13. Aplicam-se ao Fundo, instituído por esta Lei,
todas as disposições constitucionais e legais que regem a
instituição e operacionalização de fundos assemelhados.

Art. 14. Esta Lei será regulamentada, no que couber, por
Decreto, no prazo de 120 (cento e vinte) dias a contar da
sua publicação.

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data da sua
publicação.

Mossoró-RN, 24 de maio de 2022

ALLYSON LEANDRO BEZERRA SILVA

Prefeito de Mossoró

Secretaria Municipal de
Administração

PORTARIA Nº 318, 

DE 24 DE MAIO DE 2022

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE
ADMINISTRAÇÃO, nomeado através da  Portaria nº
1.900, de 11 de novembro 2021, e, no uso de suas
atribuições legais e o que lhe conferem a Lei
Complementar nº 169, de 12 de agosto de 2021, com suas
alterações posteriores, e o Decreto nº 6.261, de 19 de
outubro de 2021;

CONSIDERANDO a documentação comprobatória de
aposentadoria juntada pela servidora, abaixo identificada,
protocolada nesta Secretaria;

CONSIDERANDO o disposto no art. 38, inciso V, da Lei
Complementar n° 29, de 16/12/2008, que dispõe sobre o
regime jurídico dos servidores públicos do Município de
Mossoró (Estatuto do Servidor Municipal),

RESOLVE:

Art. 1º AFASTAR do vínculo laboral a servidora ANA
QUIRINO DA SILVA MOURA, matrícula nº 54509-1,
ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, lotada
na Secretaria Municipal de Educação, em razão da
concessão de sua Aposentadoria por Tempo de
Contribuição, pelo Regime Geral de Previdência Social
(INSS), em 06/11/2019, e declarar o cargo vago.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

Mossoró-RN, 24 de maio de 2022

KADSON EDUARDO DE FREITAS ALEXANDRE
Secretário Municipal de Administração

AVISO DE LICITAÇÃO FRACASSADA
PREGÃO
ELETRÔNICO Nº 01/2022 – SeMad

O Pregoeiro, no uso de suas atribuições legais, torna
público para o conhecimento dos interessados que o
Pregão Eletrônico Nº 01/2022 – SeMad, cujo objeto é a
aquisição de aparelhos e equipamentos de medição e
orientação/aferição das condições laborais e de saúde
objetivando promover o processo de melhoria contínua de
proteção, promoção, segurança, saúde, bem-estar e saúde

ocupacional dos servidores da Prefeitura Municipal de
Mossoró, foi Fracassado.

Mossoró-RN, 24 de maio de 2022

MOACYR MANOEL DANTAS GODEIRO NETO
Pregoeiro

Secretaria Municipal de
Infraestrutura, Meio Ambiente,
Urbanismo e Serviços Urbanos

Aviso de Licitação
Concorrência Pública nº 07/2022 –
SEIMURB
Processo Administrativo n° 238/2022-

SEIMURB

Objeto: Contratação de empresa na área de construção
civil para recuperação de pavimentação em
paralelepípedo no Município de Mossoró/RN.

Realização: 28/06/2022, às 9h.

Local de Abertura: Sala de Reuniões da Secretaria
Municipal de Administração - Rua Idalino de Oliveira, nº
106, bairro Centro, CEP: 59.600-135, Mossoró-RN.

Obtenção do Edital: On-line gratuitamente pelo site:
www.prefeiturademossoro.com.br no Link Serviços –
Licitações ou por condução de dispositivos de informática
(pen drive, CD, HD, dentre outros), no horário de
expediente de 07h30min às 13h, na Sala da Diretoria-
Executiva de Licitações e Contratos – Rua Idalino de
Oliveira, 106, bairro Centro, CEP: 59.600-135, Mossoró-
RN.

Mossoró-RN, 24 de maio de 2022

FRANCISCO ROSIVAN DA SILVA BEZERRA

Presidente da Comissão Permanente de Licitação

Aviso de Alteração de Edital
Concorrência Pública n°
06/2021 - SEIMURB
Processo Administrativo n°

245/2022 - SEIMURB

A Comissão Permanente de licitação (CPL) torna pública
a alteração no edital e anexos da licitação cujo objeto é:
Contratação de empresa na área de construção civil para
capeamento asfáltico com CBUQ (concreto betuminoso
usinado a quente) e de sinalização viária de diversas ruas,
avenidas e travessias, todas enquadradas no perímetro
urbano do município de Mossoró/RN. Data/Local/hora:
29/06/2021– Sala de Reuniões da Secretaria Municipal de
Administração - Rua Idalino de Oliveira, nº 106, bairro
Centro, CEP: 59.600-135, Mossoró-RN, às 9h. O Edital e
anexos encontram-se disponíveis: a). On-line
gratuitamente pelo site: www.prefeiturademossoro.com.br
no Link Serviços – Licitações ou por condução de
dispositivos de informática (pen drive, CD, HD, dentre
outros), no horário de expediente de 07h30min às 13h, na
Sala da Diretoria-Executiva de Licitações e Contratos –
Rua Idalino de Oliveira, 106, bairro Centro, CEP:
59.600-135, Mossoró-RN.

Mossoró-RN, 24 de maio de 2022

Secretaria Municipal de Cultura

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato Nº 28/2022 - SMC. Processo Administrativo n°
45/2022. Pregão n° 60/2021- SEIMURB. Objeto:
Contratação de empresa especializada para prestação de
serviços de instalação, desinstalação, manutenção
(corretiva-preventiva), recarga de gás com fornecimento
de equipamentos, ferramentas e mão de obra
especializada em aparelhos de refrigeração e climatização
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(condicionadores de ar, geladeiras, freezers, bebedouros).
Contratante: Secretaria Municipal de Cultura, CNPJ nº
44.647.210/0001-41. Contratada: Instrucon Comércio e
Serviços de Refrigeração EIRELI, CNPJ nº
00.948.060/0001-30. Valor: R$ 56.915,93 (cinquenta e

seis mil novecentos e quinze reais e noventa e três
centavos). Vigência do contrato: 12 (doze) meses.
Período: 23/05/2022 a 23/05/2023. Data da assinatura do
contrato: 23/05/2022.

Mossoró-RN, 24 de maio de 2022

Controladoria-Geral do Município

PORTARIA Nº 6, 

DE 24 DE MAIO DE 2022

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA (RREO) - 2º BIMESTRE DE 2022

O CONTROLADOR-GERAL DO MUNICÍPIO, no uso das atribuições legais conferidas através da Lei Complementar n° 169, de 12 de agosto de 2021, e, com fundamento nos
artigos 52, 53, 54 e 55 da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000,

RESOLVE:

Art. 1° Publicar o Relatório Resumido da Execução Orçamentária - RREO, referente ao 2° bimestre do ano de 2022.

Art. 2° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Mossoró-RN, 24 de maio de 2022

ALLYSON LEANDRO BEZERRA SILVA

Prefeito de Mossoró

WASHINGTON JOSÉ DA COSTA FILHO
Controlador Geral do Município

ALDAIR LEITE DA SILVA FILHO
Contador Geral do Município



13 Mossoró-RN, Terça-Feira, 24 de Maio de 2022.



14 Mossoró-RN, Terça-Feira, 24 de Maio de 2022.



15 Mossoró-RN, Terça-Feira, 24 de Maio de 2022.



16 Mossoró-RN, Terça-Feira, 24 de Maio de 2022.



17 Mossoró-RN, Terça-Feira, 24 de Maio de 2022.



18 Mossoró-RN, Terça-Feira, 24 de Maio de 2022.



19 Mossoró-RN, Terça-Feira, 24 de Maio de 2022.



20 Mossoró-RN, Terça-Feira, 24 de Maio de 2022.



21 Mossoró-RN, Terça-Feira, 24 de Maio de 2022.



22 Mossoró-RN, Terça-Feira, 24 de Maio de 2022.



23 Mossoró-RN, Terça-Feira, 24 de Maio de 2022.



24 Mossoró-RN, Terça-Feira, 24 de Maio de 2022.



25 Mossoró-RN, Terça-Feira, 24 de Maio de 2022.



26 Mossoró-RN, Terça-Feira, 24 de Maio de 2022.



27 Mossoró-RN, Terça-Feira, 24 de Maio de 2022.



28 Mossoró-RN, Terça-Feira, 24 de Maio de 2022.



29 Mossoró-RN, Terça-Feira, 24 de Maio de 2022.



30 Mossoró-RN, Terça-Feira, 24 de Maio de 2022.



31 Mossoró-RN, Terça-Feira, 24 de Maio de 2022.



32 Mossoró-RN, Terça-Feira, 24 de Maio de 2022.



33 Mossoró-RN, Terça-Feira, 24 de Maio de 2022.



34 Mossoró-RN, Terça-Feira, 24 de Maio de 2022.



35 Mossoró-RN, Terça-Feira, 24 de Maio de 2022.



36 Mossoró-RN, Terça-Feira, 24 de Maio de 2022.



37 Mossoró-RN, Terça-Feira, 24 de Maio de 2022.



38 Mossoró-RN, Terça-Feira, 24 de Maio de 2022.



39 Mossoró-RN, Terça-Feira, 24 de Maio de 2022.



40 Mossoró-RN, Terça-Feira, 24 de Maio de 2022.



41 Mossoró-RN, Terça-Feira, 24 de Maio de 2022.



42 Mossoró-RN, Terça-Feira, 24 de Maio de 2022.



43 Mossoró-RN, Terça-Feira, 24 de Maio de 2022.



44 Mossoró-RN, Terça-Feira, 24 de Maio de 2022.



45 Mossoró-RN, Terça-Feira, 24 de Maio de 2022.



46 Mossoró-RN, Terça-Feira, 24 de Maio de 2022.



47 Mossoró-RN, Terça-Feira, 24 de Maio de 2022.



48 Mossoró-RN, Terça-Feira, 24 de Maio de 2022.

PORTARIA Nº 7, 
DE 24 DE MAIO DE 2022

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL (RGF) - 1º QUADRIMESTRE DE 2022

O CONTROLADOR-GERAL DO MUNICÍPIO, no uso de suas atribuições legais conferidas através da Lei Complementar n° 169, de 12 de agosto de 2021, e, com fundamento nos
artigos 52, 53, 54 e 55 da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000.

RESOLVE:

Art. 1° - Publicar o Relatório de Gestão Fiscal - RGF, referente ao 1° quadrimestre do ano de 2022.

Art. 2° - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Mossoró-RN, 24 de maio de 2022

ALLYSON LEANDRO BEZERRA SILVA

Prefeito de Mossoró

WASHINGTON JOSÉ DA COSTA FILHO
Controlador Geral do Município

ALDAIR LEITE DA SILVA FILHO
Contador Geral do Município
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Expediente
Jornal Oficial de Mossoró é uma publicação da Prefeitura Municipal de Mossoró, Instituído pela

lei N.º 2.378/2007,
de responsabilidade da Secretaria de Comunicação Social.

Allyson Leandro Bezerra Silva

Prefeito de Mossoró

João Fernandes de Melo Neto

Vice-Prefeito de Mossoró

Carolyne Oliveira Souza

Secretária Municipal de Governo

Comissão do Jornal Oficial de Mossoró

Bruno Martins de Brito

Secretário Municipal de Comunicação Social

Diego de Carvalho Caminha

Coordenação

Endereço:
Palácio da Resistência - Avenida Alberto Maranhão, 1751 - Centro - CEP: 59600-005 - Fone: (84)3315-4935

Email: jom@prefeiturademossoro.com.br
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